
PREFEITURA MUNICIPAL
DO BOM JARDIM

~.

Bom Jardim, terça-feira, 15 de dezembro de 2010.

Expediente Recebido pelos Correios
Em '2\1l...LL/20ôO P,otocolo: ECT-9422

Matricula: -W)~-Rubrica: ~b"""

OfíciofJZ../201 o

Assunto: Rejeição de Contas - Prefeitura do Bom Jardim - Exercício de 2003

1. Por meio deste expediente tomamos público que as contas do Sr.

Fabiano José de Oliveira Rufino Ribeiro, referentes à Prestação de Contas da]
'PrefeitLira "Municipal do Hom~Jardim;exercício' de '20031.foram rejeitadas/pela
" I' .' ".; -.: '...... \... ,-. _ , f....... ~ •

Câmara Municipal'êle~;Vereadore:-s,'por meio da quinta sessão do terceiro
•....~-\ .

período legislativo, realizada em 31 (trinta e um) de agosto do corrente ano,
f- 'l'~ .

para tal finalidade. e, em 01(um) de setembro foi promulgada a Resolução N°
•.•• ~--,"!•...1....... "

02/2010 .nomesmo diapasão.
t..~ :...~. ..

~:;/

"Irí.1
2. ~.vVale ressaltar que o Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento

c"'
em rélação ao Parecer do TCE à Prestação de Contas da Prefeitura Municipal

S ,.',:>,' '~~~'..~: :.: ./.~.-\ :,~ . .'," ->,;;:.~." ,-.... •.••.•..
do BOql,Jar<;!ll1l."eXl3rCICIOde 2003, posto em votaçao na sessao supracitada,

foi aprovado com 07 (sete) votos favoráveis e 02(dois) contrários, outrossim,

com quorum qualificado, rejeitando-se por conseguinte, o Acórdão N°

00090/2010 do TCE, nos autos do Processo T.C N° 0800875-9. em

consonância com as disposições do art. 86, parágrafo 20, da Constituição do

Estado de Pernambuco.

Para: Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

PREFEITURA MUNICIPAL

Praça 19 de Julho, sln. centro. CEP: 55.730-'100. Bom Jardim. PE. Fone: (8113638.1156. CNPJ.: 10.293.07410001.17 • eofl1ail: bom.jardim@bol.com.br
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Atenciosamente,

4. Sem mais para o momento, renovamos nossos votos de elevada estima

e consideração.

3. Dessa forma, solicitamos a adoção das medidas que cabem a este

órgão, dentro da sua esfera de competência, para que sejam aplicadas as

sanções devidas ao gestor ímprobo.
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CÂMARA MUN!Ç!P~I-DO BOM dARD!M

CASA DESEMBARGADOR DIRCEU BORGES

COMISSÃO DE JUSTiÇA E REDAÇÃO

Parecer nO 06/2010

! I
I
!

•

•

A Comissão de Justiça e Redação, reunida nesta data, para analisar e oferecer
PARECER ao Parecer do Tribunal de Gontas do Estado Ü'" Pérnambuco á
Pr"stãÇão de Contas da Prefeitura Municipal do Bom Jardim, Exercício de
2003, opinou pela aprovação da matéria, pois não apresenta
inconstitucionalidade em seu bojo.

fiam Jardim, em 05 de agosto de 2010.

~ -~.jõsi: VITOR/DA SILVA .
Presidente

• <~

GENARiú Ht:NRIQUE DA SILVA
Relator

~:U'~Ç-AP"'''TO'~•..•..""•..'ILUU r- KAN ri"
Membro

~~m~~::f; _~",==m= ;••••_~_~~""'""""'~~
• ---~- .•• ,m M ,m===,m. -_.'J' di IPE. Fone/Fax' (0"81) 3638.1246 . CNPJ: 12.048.963/0001-44Rua Manoel Augusto, sln . CEP 55730.000 . Bom ar m .
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CAM..A_~MUNICIPAl-Da aaM J~_A.D!M
CASA DESEMBARGADOR DIRCEU BORGES

•

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Ata da Reunião da Comissão de Finanças e
Orçamento, realizada no dia 13 (treze) de
ãgõsíõ dê 20'10 (dois mií de dez).

Aos 13 (treze) dias do mês de agosto do ano dois mil e dez, às dez horas, na
Câmara ~.1unicipal do Bom Jaidim, ieüí1íü-~~a Côiiiissãõ de Finanças e
Orçamento,através de seus componentes Leonildo França Pinto (Presidente),
Genário Henrique da Silva (Relator) e Margarida Maria dos Santos (membro),
indicada pela Mesa Diretora deste Poder Legislativo,através da Portaria nO
Q2/201Q; p-ara analisar e oferecer Parecer scbrG o FARECER do Tilbünai üe
Contas do Estado de Pernambuco á Prestação de Contas da Prefeitura
Municipal do Bom Jardim, relativa ao Exercício Financeiro de 2003. Ao
analisarem minuciosamente a Prestação de Contas da PMBJ - Exercício de
2003 e o Parecer do TCE rehltivG à matéria, os edis elaboraram c Re!éltório
Anexo, opinando pela DESCONSIDERANDO do Parecer do TCE. Nada mais
havendo a tratar, o vereador Leoníldo França Pinto encerrou a reunião,
mandando lavrar esta Ata. Bom Jardim, treze de agosto de 2010.

'-ª' ULA -~t~~ib
~Õ'ffiANÇA PINfo

Presidente

~
GENARIO HENRIQUE DA SILVA

Relator

MARGA~~SANTOS
~~~ro

I ~'.,,",r~'-'''''''~''''--~-~- •••-- .•.•.••4•._W

Rua Manoel Augusto. s/n. CEP 55730.000. Bom Jardim/PE. FonelFlIll: 10•• 6113638.1246 ,CNPJ: 12.048.963/0001-44

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/63-20240723145645.pdf

assinado por: idU
ser 238                     



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DO BOM JARDIM

CASA DESEMBARGADOR DIRCEU BORGES

PARECERNO .0..£ 2010

MATÉRIA:

Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, emitido nos autos do
Processo TC NO 0460028-9, sobre as contas do exercício de 2003 do Ex-Prefeito do
Município do Bom Jardim FABIANO JOSÉ DE OUVElRA RUFINO RIBEIRO (decisão TCE
n° 022/08) que julgou IRREGULAR a citada Prestação de contas e Posteriormente
através de RECURSOORDINÁRIO recomendou a APROVAÇÃO. .

RELATÓRIO:

Na forma regimental, a Sra. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do Bom
Jardim submeteu a apreciação da Comissão de Justiça e Redação os autos do
Processo N° 0460028-9 referente a PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DO BOM JARDIM, exercício de 2003.

Em princípio, ao analisar as contas, a relatora original, com base no Laudo Técnico
de Engenharia (Doc. Anexo) e demais documentos acostados aos autos, à
Conselheira em exercício Alda Magalhães, emitiu voto recomendando a emissão de
parecer prévio pela REJEIÇÃO das contas sob comento. O voto da relatora foi
acompanhado pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco,
que fez publicar, a decisão TC nO22/2008, em 24.01.2008, da seguinte forma:

PROCESSOT.e. NO0460028-9
PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DO BOM
JARDIM (EXERCÍCIO DE 2003)
INTERESSADO: SR. FABIANO JOSÉ DE OLIVEIRA RUFINO
RIBEIRO
ADVOGADO:

RELATORA: CONSELHEIRA, EM EXERCÍCIO, ALDA MAGALHÃES
ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA
DECISÃO T.e. NO022/08

Decidiu a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à
unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 08 de janeiro
de 2008,

CONSIDERANDO, em parte, o Parecer MPC nO603/06;
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PODER LEGISLATIVO
cAMARA MUNICIPAL DO BOM JARDIM

CASA DESEMBARGADOR DIRCEU BORGES

CONSIDERANDO O excesso no valor de R$ 147.864,37 na
_~ --, construcão de um acude comunitário, sendo R$ 15.493,78
CÂri.ARI<r~llNt:;'''~'. '; ,i ll\1l1íJARJ1M com recursos municipais e R$ 132.370,59 com recursos federais;
. DI ~ ~" ,,'o ~.y [lo Ir'" O
~if..: '" ilt"{\' ~ ~' ~ >:<4 ..' •. . <'''U1 l,) í)~lIC' . CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inCISOSli, VIII,
• " ' ,m, " ~f'~T'~ "!parágrafo 3°, c?mbinado~ com o artigo 75 da Constituição
Av.n" " . .~, o~ Federal, e no artigo S9, IncIso III, letras "b" e "c" da Lei Estadual

. ,"~~,"(!N.ÇAO_.,w'(j"tAJLJit ' _ nO 12.600/04 (Lei Orgânica do Trlbunai de Contas do Estado de

', •• _.1Ir ••,'~._,~••••,. ,_~.-.!__ - Pernambuco),
ao. '~!,~#l;.!Ú'Ull.' -'"

Julgar IRREGULARES as contas do Ordenado r de Despesas,
Sr. Fabiano José de Oliveira Rufino Ribeiro, imputando-lhe um
débito no vaior de R$ 15.493,78, atualizado monetariamente a
partir do primeiro dia do exercício financeiro subseqüente ao das
contas ora analisadas, segundo os índices e condições
estabelecidos na legislação local para atualização dos créditos da
Fazenda Pública Municipal, que deverá ser recolhida aos cofres
municipais no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado
desta decisão, devendo cópia da Guia de Recolhimento ser
enviada a este Tribunal para baixa do débito'. Não o fazendo, que
seja extraída Certidão do Débito e encaminhada ao Prefeito do
Município, que deverá inscrever o débito na Dívida Ativa e
proceder a sua execução, sob pena de responsabilidade.

Determinar que sejam trasladadas ao Tribunai de Contas da
União as peças referentes ao excesso apontado na obra acima
citada, com recursos federais, para as devidas providências.
(DOC. ANEXO),

Esta decisão que considerou irregulares as contas do exercício de 2003, baseou-se
basicamente na construção irregular de um açude comunitário localizado no Distrito de
Tamboatá, notadamente em relação ao "estouro" do paredão da obra ocorrido em
dezembro de 2003, que, inclusive foi amplamente denunciada nos autos do

processo. (Doc. Anexo).

O interessado insatisfeito com o julgamento, propôs recurso ordinário contra a decisão
sob comento, obtendo o seguinte pronunciamento da Corte Estadual de Contas, por
meio do Acórdão TC 090/2010:

RECURSOORDINÁRIO
INTERESSADO: Sr. FABIANO JOSÉ DE OLIVEIRA RUFINO
RIBEIRO

ADVOGADOS: Drs. MÁRCIO JOSÉ ALVES DE SOUZA - OAB/PE N°
5.786, CARLOS HENRIQUE VIEIRA DE ANDRADA - OAB/PE NO
12.135, DIMITRI DE UMA VASCONCELOS - OAB/PE NO23.536 E
AMARO ALVES DE SOUZA NElTO - OAB/PE N° 26.082
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PODER LEGISLATIVO
cAMARA MUNICIPAL DO BOM JARDIM

CASA DESEMBARGADOR DIRCEU BORGES

RELATOR: CONSELHEIRO, EM EXERCÍCIO, ADRIANO CISNEIROS
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

ACÓRDÃO T.e. NO090/10

EMENTA: Recurso conhecido por atender aos pressupostos de
admissibilidade. No mérito, provido.

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.e. nO
0800875-9, referente ao RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO
PELO Sr. FABIANO JOSÉ DE OUVEIRA RUFINO RIBEIRO, EX-
PREFEITO DO MUNICÍPIO DO BOM JARDIM, AO PARECER
PRÉVIO EMmDO POR ESTE TRIBUNAL SOBRE AS CONTAS DO
PREFEITO, REFERENTESAO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2003,
E À DECISÃO T.e. NO 022/08, ACORDAM, à unanimidade, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do
voto do Relator, que integra a presente Decisão,

CONSIDERANDO o opinativo do Ministério Público de Contas;

CONSIDERANDO que restou comprovado nos autos que a
responsabilidade pelo desmoronamento da Barragem, que foi
construída através de Convênio com a União, não é do Sr.
Fabiano José de Oliveira Rufino Ribeiro, pois pode ter sido
ocasionado por erro técnico de construção, ou mesmo por
ausência de manutenção posterior à construção;

CONSIDERANDO que não mais constam quaisquer falhas ou
irregularidades na Decisão recorrida,

Em CONHECER do presente Recurso Ordinário, por ter atendido
aos pressupostos de admissibilidade, e, no mérito, DAR:LHE
PROVIMENTO para, reformando a Decisão T.e. nO 022/08, juigar
regulares as contas do Sr. Fabiano José de Oliveira Rufino
Ribeiro e emitir Parecer Prévio recomendando à Câmara
Municipal do Bom Jardim a aprovação das presentes contas,
relativas ao exercício financeiro de 2003, quitando o responsável.

A controvérsia nos dois julgamentos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco
consiste na possibilidade de responsabiiização do ex-gestor sobre a construção de uma
obra pública que continha defeitos na sua construção.

Na apreciação das razões de recurso do ex-gestor, em síntese, o TCE concluiu que o
desmoronamento da obra pode ter sido ocasionado por erro técnico de construção,
ou ainda, por ausência de manutenção posterior à construção. Somado a isso,
o ex-gestor alegou ainda que as fortes chuvas que castigaram o Município no exercício
de 2005 foram determinantes para o desmoronamento, apresentando fotografias para
comprovar sua alegação.

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/63-20240723145645.pdf

assinado por: idU
ser 238                     



b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei.

I-em se tratando de obras e serviços:
..............................................

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

cAMARA MUNICIPAL DO BOM JARDIM
CASA DESEMBARGADOR DIRCEU BORGES

PODER LEGISLATIVO

Ressalte-se que, na qualidade de representante do povo, e na tentativa incessante de
preservar o bem estar da população, o vereador à época, João Francisco de Lira,
impetrou na Câmara Municipal do Bom Jardim, o requerimento de n° 009/03, onde
sugeria ao Prefeito à época, que em vez de construir o açude no Distrito de Tamboatá,
o quai não iria trazer benefícios satisfatórios à população, recuperasse o já existente
sistema de abastecimento de água da comunidade, sem funcionamento a mais de oito

anos, na data do requerimento.

4

Os vereadores à época: João Francisco de Lira, Margarida Maria dos Santos e João
Francisco de Lima, empreenderam todos os esforços cabíveis para que a obra sob
comento, não fosse realizada. O posicionamento dos retro citados vereadores, teve
arcabouço em fatores determinantes: na péssima localização para construção do
açude, no difícil acesso, bem como na insatisfação dos moradores do Distrito
de Tamboatá, os quais se mobilizaram através de protestos e abaixo assinados (Doc.
Anexo) encaminhados ao Prefeito à época, Fabiano José de Oliveira Rufino Ribeiro,

demonstrando a insatisfação local.

O argumento seguinte, qual seja, de ausência de manutenção posterior à construção,
também não serve para elidir a responsabilidade do ex-gestor para com a obra sob
comento. Ora, o serviço de engenharia executado não consiste na edificação de uma
obra complexa, mas, tão-somente, na construção de um açude.
Para o perfeito entendimento dos fatos, é imprescindível uma breve síntese dos
acontecimentos, de modo que passamos a fazê-Ia.

Ora, se cabe a Administração contratante realizar vistoria na obra contratada perante
terceiro antes de recebê-Ia em definitivo, para o fim de aferir a adequação do objeto
aos termos contratuais, não cabe o gestor em sede de defesa invocar erro técnico na
construção em seu favor, visto que era de sua obrigação vistoriar tal serviço de
engenharia antes de efetivamente empregar dinheiro público em pagamento.

o argumento de possibilidade de erro técnico na construção não milita em favor do ex-
gestor, posto que, de acordo com as disposições do art. 73, inciso I, alínea "b", da Lei

nO 8.666/93, que assim dispõe:
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PODER LEGISLATIVO
cAMARA MUNICIPAL DO BOM JARDIM

CASA DESEMBARGADOR DIRCEU BORGES

Entretanto, em detrimento a todas as reivindicações, o Sr. Fabiano José de Oliveira
Rufino Ribeiro, iniciou a obra do açude no Distrito de Tamboatá.

Em contrapartida, os já supracitados vereadores à época, prosseguiram no seu mister,
e fiscalizaram as etapas da referida obra. Após constatarem a divergência notória entre
o que estava estimado e b que efetivamente foi realizado e, Sobretudo, diante do
grande volume de recursos empregados, encaminharam documento ao Ministério
Público da Comarca de Bom Jardim, em 02 de Dezembro de 2003 (Doc. Anexo), para
devida apuração do provável desvio de dinheiro público. Posteriormente, ainda em
dezembro de 2003, o açude "estourou", conforme noticiado no ofício também remetido
ao Ministério Público (Doc. Anexo), demonstrando, destarte, o mau emprego e desvio
de dinheiro público.

Após sucinto relato dos fatos ocorridos no decorrer da execução da obra, continuemos
a análise da argumentação utilizada pelo ex-gestor em sede recursal, consubstanciada
na falta de manutenção da atual gestão e nas fortes chuvas ocorridas no ano de 2005,
como fator que determinou o desmoronamento da obra.

No tocante a alegação que o açude rompeu em 2005 em decorrência da falta de
manutenção da atual gestão, chega a ser surpreendente a referida ilação, haja vista
que o rompimento do açude não se deu no ano de 2005, inicio da atual gestão, mas
sim, logo após a conclusão das obras, precisamente em dezembro de 2003, conforme
amplamente noticiado nos autos, fato que pode ser constatado no Relatório elaborado
pelo Engenheiro da responsável pela obra Fábio Fiorenzano de Albuquerque, anexo a
própria defesa do ex-gestor, bem como através do Ofício encaminhado ao Ministério
Público, pelo vereador à época, o Sr. João Francisco de Lira, conforme documentos
citados.

Ora, como pode o ex-gestor em sede recursal utilizar o argumento que a referida obra
teria desmoronado pela falta de manutenção do atual gestor, que só assumiu no ano
de 2005, dois anos apenas à conclusão das obras, amplamente denunciada pelo atual
gestor municipal desde o iniciou da referida obra em 2003, o qual denunciou todas as
irregularidades, inclusive sugeriu que a mesma não fosse realizada tendo em vista
inúmeros fatores quais sejam a má localização, o difícil acesso e a notaria insatisfação
local, de modo que o referido açude não traria benefícios efetivamente satisfatórios.

Ademais, outro argumento inusitado, utilizado pelo ex-gestor em sede recursal, foi o
fato de no ano de 2005, fortes chuvas que castigaram o Município determinaram no
acúmulo imprevisto de água no açude e, por conseguinte, no desmoronamento.

o ex-gestor para ilustrar a argumentação retro, colecionou aos autos, inúmeras
fotografias da "cheia", bem como apenas quatro declarações, com o mesmo escopo,
sendo uma delas de autoria da Ex-Preside fMirt~\iiiKiitOOitiriliÍiiih1S\?im Jardim,
Josefa de Araújo Mendes Ribeiro. A fi R () V A D O

\,f)l~Ã('jimlCA
. fAVOR~VfIS .J).J:._ CONT~ruO'SiJ2. fc?l
MsT~MCAO__ n•.••c,Y!iJ!'iltf
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DER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DO BOM JARDIM

A DESEMBARGADOR DIRCEU BORGES

.Frise-se que, desde os primórdios da obra sob comento, a população local demonstrou
sua insatisfação através de protestos e abaixo assinados (ANEXOS), com inúmeras
assinaturas, enquanto que em sede recursal o ex-gestor elenca aos autos apenas as
quatro declarações supracitadas, que resumem-se na ilação que as fortes chuvas
ocorridas no ano de 200S foram o fator determinante no desmoronamento do açude.

Saliente-se que as declarações sob comento não se revestem de elementos efetivos de
prova para o fim de elidir a responsabilidade do ex-gestor, Inclusive, por terem sido
subscritas por pessoas que são politicamente ligadas ao mesmo, não havendo, no caso
nenhum compromisso com a verdade. A finalidade das declarações inverídicas
constituiu-se na tentativa de ludibriar os órgãos de controle. Perante o órgão auxiliar
de controle externo, in casu, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, as
declarações surtiram efeito, em virtude do julgamento ser apenas técnico. Contudo, os
técnicos do TCE desconhecem a realidade política local. Perante o Poder Legislativo
Municipal, tal medida não prospera, tendo em vista que é no âmbito do Órgão
Constitucional de Controle Externo que ocorre o efetivo julgamento político. É na
Câmara de Vereadores que as entrelinhas vêm à tona. Nesse caso, o cunho
eminentemente politiqueiro das declarações apresentadas ao TCE se desconstituem
como efeito de prova.

Inclusive, à época do "estouro" a Vereadora JOSEFA DE ARAÚJO MENDES RIBEIRO
enquanto presidente do Poder Legislativo local, omitiu-se em relação às inúmeras
denúncias de descaso com dinheiro público apresentadas pelos seus Pares. Desse
modo, as provas apresentadas pelo ex-gestor com base apenas em "declarações" não
são sufiCientes para convencer esta comissão da ausência de responsabilidade pelo
"estouro",

Vale salientar, todavia, que por ocasião do primeiro rompimento, em dezembro de
2003, ainda não havia ocorrido a grande chuva citada pelo ex-gestor, pois esta
realmente só ocorreu em 2005. Em 2004 foram realizados reparos na obra, porém
estes reparos não foram suficientes para garantir a sua estabilidade. Esqueceu assim,
o ex-gestor de elencar uma outra explicação para o desmoronamento inicial.

Ademais, consta dos autos do processo, de. forma cristalina, os fatos que'comprovam
que o rompimento do açude se deu em função dos erros construtivos, muito antes da
ocorrência das citadas chuvas, cujas fotos foram elencadas aos autos com o único
escopo de transformá-Ias no motivo que determinou o desmoronamento, confundindo-
se, por conseguinte, a análise do relator do recurso, que provavelmente não conhece o
município.

Aliás, cumpre esclarecer que o Distrito de Tamboatá está localizado a cerca de 18 Km
da Sede do Município. Por sua vez, as inúmeras fotos colecionadas aos autos, às fls. 51
a.58, em anexo, são do Rio Tracunhaém, que corta a sede do Município.
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Outrossim, não existe qualquer relação entre as fotos apresentadas e o açude de
Tamboatá, haja vista que não existe nenhuma contribuição do Rio Tracunhaém, de
qualquer outro rio, ou até mesmo de um pequeno riacho, para a formação desse
açude.

Sendo assim, a água contida no açude do Distrito de Tamboatá foi apenas aquela que
choveu no local, e de forma alguma a que aparece nas fotos retro citadas.

Ademais, é evidente que a finalidade de um açude é de reter a água corrente, para
fins de armazenagem. A obra deveria suportar o armazenamento de água até o limite
do seu "paredão", sem que tal fato justificasse qualquer desmoronamento. À prosperar
o argumento do ex-gestor, à cada inverno se verificariam imensas perdas para toda a
coletividade. Totalmente improcedente tal argumento.

Nesta plêiade, é indubitável a má execução da obra. Desde os primórdios da obra
in casu, foram ineficientes a fiscalização e o acompanhamento da sua
execução, haja vista que foram detectados graves vícios construtivos na execução da
referida obra, consoante os fatos descritos no laudo de Auditoria de Engenharia, no
Relatório Complementar ao Laudo de Auditoria e na Nota Técnica de Esclarecimento,
às fls. 760, 857 e 918 dos autos, (Doc. Anexo).

O ex-gestor conseguiu ludibriar o reiator do seu processo de recurso, pois acreditamos
que o relator ateve-se unicamente, na argumentação utilizada em sede recursal, bem
como nas declarações acostadas aos autos e nas fotografias referentes as enchentes
de 2005, desprezando os Laudos técnicos de Engenharia, e todos os documentos que
comprovam a má execução da obra, em contrário ao Julgamento anterior os quais
foram efetivamente analisados peia Conseiheira Alda Magalhães, que jul!)ou
Irregulares as citadas contas, em plena consonância com os autos.

Contudo, para o órgão que exerce o controle externo da Prefeitura, in casu, a Câmara
de Vereadores, tal argumento não prospera.

As fotografias abaixo, que foram tiradas momentos após o desmoronamento, fica
evidenciada a inexistência de qualquer traço de volume exagerado de água das
imediações do "paredão" destruído do açude.
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Note-se que, afora a água proveniente do armazenamento pretérito não se verifica a
presença de águas pluviais ou fluviais suficientes para fazer desmoronar o paredão do
açude.
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Em relação ao caso, assim dispõe a Constituição do Estado de Pernambuco:

Dessa forma, não prosperam os argumentos recursais do ex-gestor, pelo que deve ser
integralmente rejeitadO o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco.

Art. 86. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder
Legislativo Municipal, .mediante controle externo, e pelos
sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na
forma da lei.

9 2°. O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas sobre as
contas que o Prefeito e a Mesa Diretora da Câmara Municipal
devem, anualmente, prestar, só deixará de prevalecer por
decisão de dois terços dos membros da Câmara
Municipal, que sobre ele deverão pronunciar-se, no prazo de
sessenta dias, após o seu recebimento. (grifo nosso)

Nesse sentido, todas as conclusões da Corte de Contas Estadual lastraram-se apenas
nas argumentações do ex-gestor e não nos fatos técnicos detectados pelo
Departamento de Engenharia do Tribunal.

Peio exposto, resta provado que meras alegações recursais não são suficientes para
elidir a responsabilidade do ex-gestor acerca do desmoronamento do açude, pelo que
deve ser desconsiderado o parecer do TCE.

Resta comprovado que houve realmente falha na execução da' obra, e que tal
construção deveria ter sido fiscalizada pelo ex-gestor, que omitiu-se de tal obrigação,
causando prejuízos ao erário.
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De sa forma;"'~;consl eração do parecer do TCE, para que REJEffiM-SE
as contas do Ordenador de Despesas, Sr. Fabiano José de Oliveira Rufino Ribeiro,
imputando-lhe um débito no valor de R$ 15.493,78 (quinze mil quatrocentos e
noventa e três reais e setenta e oito centavos), atualizado monetariamente a
partir do primeiro dia do exercício financeiro subseqüente ao das contas ora
analisadas, segundo os índices e condições estabelecidos na legislação locai para
atualização dos créditos da Fazenda Pública Municipal, que deverá ser recolhida aos
cofres municipais no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado desta decisão.
Ressaltando que no tocante aos recursos federais. Conforme mencionado pela
Conselheira Substituta Alda Magaihães, no Parecer pela rejeição das citadas contas,
que sejam trasladadas ao Tribunal de Contas da União as peças referentes ao excesso
apontado na obra acima citada, com recursos federais, no valor de R$ 132.370,59
(cento e trinta e dois mil trezentos e setenta. reais e cinqüenta e nove
centavos), para as devidas providências. (DOe. ANEXO).

Antes da votação em plenário deste Parecer, se faz necessário fazer vista ao ex-gestor
para apresentação de defesa às nossas conclusões, no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, para que se assegure a ampla defesa, o contraditório e o devido processo
legal, conforme determinam os incisos LV e LVI, do art. 50, da Constituição Federal de
1988.

Após apresentada a defesa pelo ex-gestor, no prazo acima citado, deverá este
PARECERser submetido à apreciação do plenário e posteriormente ser enviado à
Comissão de Justiça e Redação para a elaboração do Projeto de Resolução para
que em seguida seja votado.

Bom Jardim, 13 de agosto de 2010. ~

"'--~tor

----9_ .. iJ/~{o'~
~'

Para constar, eu, Vereador Leonildo França Pinto, Relator nomeado pela Portaria nO
fJlLJ2010, lavrei o presente parecer, que assino juntamente com os demais membros.
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CÂMARA MUNICIPAL DO BOM JARDIM
CASA DESEMBARGADOR DIRCEU BORGES

Resolução
r-~o02 12010

•• Dispõe sobre a rejeição
Prefeitura Municipal do
Exercicio de 2003

das contas da
Bom Jardim,

I
I :
I

•

A Pr€lsidl<ntl< da CÂMARA MUNICIPAL DO BOM JARDIM. Estado de
Pernambuco. no uso de suas atribuições legais, nos termos das disposições do
art. 86, parágrafo segundo, da Constituição do Estado de Pernambuco, faz
saber que o Plenário aprovou e ela promulga a seguinte Resolução:

Art. 1°. Ficam rejeitadas as contas do Sr. FABIANO JOS~ DE OLIVEIRA
RUFINO RIBEIRO, -referentes prestação de contas da Prefeitura Municipal do
Bom Jardim, Exercicio de 2003. senda rejeiiado o Acórdão nO00090/2010 do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos autos do Processo T.C. N°
0800875-9.

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário .

Plenário, 01 de setembro de 2010.

VALÉRIA BARB~IRANDA DE LIRA
Presidente

.Sim

Rua Manoel Augusto, s/n - CEP 55730,000 - Bom Jardim/PE - Fone/Fax: (0**81) 3638.1246 - CNPJ: 12.048,963/0001-44
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